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EXMO(A) SR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA 2ª VARA DA COMARCA DE 
QUIXERAMOBIM/CE

Nº MP: 08.2020.00353775-6
Nº Judiciário: 0051632-51.2020.8.06.0154
Ação: Ação Popular
Autor: Francisco Wanderley de Oliveira Souza, Maria de Nazaré Saldanha de Almeida
Requerido: Clébio Pavone Ferreira da Silva, Município de Quixeramobim

PARECER MINISTERIAL.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, por intermédio 

de seu Órgão de Execução, no exercício de suas atribuições constitucionais e 

infraconstitucionais, vem, em atenção ao despacho retro e remessa dos autos com vista, 

apresentar parecer nos termos que segue.

Trata-se de Ação Popular proposta por Francisco Wanderley de Oliveira 

Souza e Maria de Nazaré Saldanha de Almeida em face de Clébio Pavone Ferreira da Silva e 

do Município de Quixeramobim, conforme inicial de fls. 01/31 e documentos de fls. 32/209.

Restou determinada a intimação dos requeridos para que, no prazo de 48h 

(quarenta e oito horas), apresentassem manifestação, na decisão acostada à fl. 210.

O Município de Quixeramobim ofertou manifestação às fls. 244/261, 

acompanhada da documentação de fls. 262/373, além da petição de fls. 381/389 e documentos 

de fls. 390/398.

Parecer Ministerial às fls. 403/404.

Decisão interlocutória de fls. 405/415 determinando a suspensão provisória 

dos contratos que, porventura ultrapassassem o limite prudencial de despesa com pessoal do 

Poder Executivo municipal.

Manifestação do Município de Quixeramobim, pleiteando a reconsideração 

da decisão interlocutória, às fls. 425/433, acostando documentos de fls. 434/558.

Decisão interlocutória, às fls. 559/570, na qual o Juízo entendeu a 

necessidade de reconsideração da decisão anterior, indeferindo a liminar.
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Foi apresentada contestação pelo Município de Quixeramobim, às fls. 

610/637.

Requerida a habilitação do Sindseq – Sindicato dos Servidores Públicos 

Municipais de Quixeramobim, às fls. 638/640.

Vieram os autos com vista. Eis o breve relatório do processo.

No que se refere à medida liminar outrora requestada, o Parquet dá-se por 

ciente de seu indeferimento, às fls. 559/570.

Quando a habilitação do Sindseq, o RMP entende devida, vez que o 

sindicato é constituído para a defesa dos direitos dos servidores públicos municipais.

Outrossim, havendo abertura de prazo para apresentação de contestação por 

parte do Sindseq, após transcorrido o prazo, deve ser procedida a intimação dos autores para 

apresentarem réplica.

Constata-se, ainda, que houve renúncia de mandato por parte do causídico 

que representava os interesses dos promoventes, devendo estes constituírem novo advogado.

Destaque-se que grupo de concursados e o Sindseq, em reunião virtual, 

comunicou  a esta PJ que a Prefeitura Municipal de Quixeramobim encontra-se com um 

procedimento administrativo em aberto junto ao Tribunal de Contas do Estado do 

Ceará, nº. 52859/2020-9, no qual a requerida pleiteia a suspensão da eficácia dos editais 

convocatórios nº 08/2020, 09/2020, 10/2020, 13/2020 e 14/2020.

O TCE emitiu despacho no sentido de suspender as nomeações (e seus 

efeitos) dos candidatos convocados nos editais supracitados, conforme decisão em anexo.

Contudo, importa destacar que há decisão judicial nos presentes autos, 

às fls. 559/570, INDEFERINDO A MEDIDA LIMINAR, mantendo-se as convocações 

oriundas dos editais citados, devendo o Município de Quixeramobim obedecer à decisão 

judicial emanada nestes autos.

Informalmente, tomou-se conhecimento de que há pretensão da 

municipalidade de realizar processo seletivo simplificado no mês de fevereiro/2021, o que 

viola a regra constitucional de prioridade à realização de concurso público e evidencia que se 

busca a substituição de concursados por servidores temporários.

Ademais, a Constituição Federal, em seu art. 169, garante que, uma vez que 

sejam necessárias readequações de despesas com pagamento de pessoal, deverão ser feitos, 
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inicialmente, cortes no que se refere a cargos em comissão e funções de confiança, de modo 

que não se atinja os aprovados e nomeados em concurso público, sem olvidar dos cortes de 

cargos temporários.

Por fim, a partir da leitura dos autos, destaca-se que os candidatos aprovados 

no concurso regido pelos editais sob discussão foram devidamente empossados EM 

SUBSTITUIÇÃO AOS VÍNCULOS PRECÁRIOS E PROMOVENDO REDUÇÃO DE 

GASTOS COM PESSOAL, o que, em tese, atende à regra constitucional do concurso 

público e à lei de responsabilidade fiscal no que se refere à redução de gastos com pessoal nos 

limites legais.

Isto Posto, o Ministério Público Estadual opina nos seguintes termos:

a) Favoravelmente a habilitação do Sindseq como terceiro interessado, 

abrindo-se o prazo para contestação e, transcorrido o referido prazo, com ou sem 

manifestação, intime-se os autores para constituírem novo patrono jurídico e abra-se prazo 

para apresentação da réplica;

b) Intime-se o Município de Quixeramobim para que informe a quantidade e 

envie a lista dos ocupantes de contratos temporários vigentes, bem como cargos 

comissionados e funções de confiança, além de comunicar formalmente se há pretensão de 

realização de processo seletivo simplificado para novas contratações para os próximos meses 

do ano de 2021; e

C) Intime-se o Município de Quixeramobim/CE para cumprir 

integralmente a decisão de fls. 559/570, mantendo em exercício os concursados 

aprovados para ocupar os cargos efetivos dos editais sob discussão, até que se conclua 

acerca do mérito da presente demanda.

É o parecer.

Quixeramobim/CE, 25 de janeiro de 2021.

Vicente Anastácio Martins Bezerra Sousa

Promotor de Justiça
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